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PROCESSO LICITORIO 003/2020.
PREGÃO PRESENCIAL 001/2020.

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO PARÁ, inscrita no CNPJ nº 18.291.369/0001-66, localizado na Rua Presidente Tancredo Neves, 100, Centro, em São Gonçalo do Pará/MG, neste ato representado pelo Prefeito, Antônio André Nascimento Guimarães, inscrito no RG nº MG- 6.250.788 e CPF 922.284.296-00, residente e domiciliado nesta cidade.

CONTRATADA: ASSESTEC INORMATICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o número 03.652.023/0001-79 Com sede na Avenida Belo Horizonte 1498, na cidade de Araújo/MG, neste ato representada pelo seu sócio PAULO SERGIO ALVES, inscrito no RG M-8.635.753, CPF 949.777.046-49 residente e domiciliado a Avenida Brasília 1458, na cidade de Araújo/MG.

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR SERVIÇOS DE INFORMÁTICA ESPECIALIZADA PARA ASSESSORIA E MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DO DATASUS/MS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS EM ESPECIAL AO TERMO DE REFERÊNCIA

CLAUSULA 1 – DA VIGÊNCIA
1.1 – A presente o presente contrato terá sua vigência ate 31/12/2020, tendo seu inicio após a sua assinatura.
CLAUSULA 2 – DOS PREÇOS E FORMA DE PAGAMENTO
I. A Contratante pagará à Contratada o valor global de R$ 1.900,00 (um mil e novecentos reais), no qual já estão inclusos todos os tributos e encargos sociais, bem como, quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto do presente contrato. 

O presente contrato tem o valor Global de R$ 20.900,00 (vinte mil e novecentos reais).
O valor mensal corresponde àquele e em acordo com o cronograma de execução. 

II. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Município, em ate 30 dias, após a comprovação da execução dos serviços mensais, mediante apresentação de Nota Fiscal e consequente aceitação dos mesmos;

III. Caso verifique irregularidades na emissão da(s) Nota(s) Fiscal(s), será feita a devolução e solicitada outra(s) Nota(s) Fiscal(s), ficando, sem qualquer custo adicional para a Contratante que prorrogará o prazo de pagamento proporcionalmente à sua regularização.


IV. A Nota Fiscal de prestação de serviços, objeto deste contrato, deverá ser emitida em nome do Município de São Gonçalo do Pará/MG, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 18.291.369/0001-66.

CLAUSULA 3 – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO

3.1. Havendo prorrogação do contrato nos termos do Art. 57, IV, da Lei 8.666/93, a partir do décimo segundo mês de vigência, os preços poderão ser reajustados pela aplicação do INPC acumulado dos doze meses.

CLAUSULA 4 – DO CANCELAMENTO DO CONTRATO
4..1. A inexecução total ou parcial de quaisquer das cláusulas do presente, enseja a sua rescisão, com as consequências nele previstas, em lei ou regulamento, podendo este instrumento contratual firmado, ser rescindido de conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93. 
CLAUSULA 5 – DO PAGAMENTO
5.1	– Pela perfeita entrega do objeto licitado, o Município efetuara o pagamento ao beneficiário do CONTRATO em até 30 (trinta) dias úteis após a apresentação da nota fiscal/faturada devidamente descriminada, que será conferida e atestada pela unidade responsável, por meio de deposito na conta corrente indicada na proposta através de ordem bancaria;
5.1.1 – O atestado da nota fiscal pela unidade responsável, apenas ocorrera após o recebimento definitivo, ou seja, após a entrega e conferencia do produto adquirido sem defeito.
5.2	– O número do CNPJ, constante da nota fiscal/faturada, deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação;
5.3	– A Divisão de Execução Orçamentária e Financeira do Município deverá conferir toda a documentação referente à comprovação da quitação das obrigações impostas ao licitante vencedor, bem como efetuar, na fonte, todos os descontos legais;
5.4.1 – Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.
CLAUSULA 6- DAS PENALIDADES
6.1 A recusa pelo licitante em assinar a ata de registro e para a entrega dos itens adjudicados acarretará a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta, além da aplicação da penalidade prevista na Lei Federal 8.666/93 em seu art. 64, parágrafo 2º.
6.2.	O atraso que exceder ao prazo fixado para a entrega dos serviços, acarretará a multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor total que lhe foi adjudicado.
6.3.	Nos termos do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17-07-2002, o licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos impedido de licitar e contratar com a União, Distrito Federal ou Municípios, e descredenciado do Cadastro do Município, nos casos de:
a)	ausência de entrega de documentação exigida para habilitação;
b)	apresentação de documentação falsa para participação no certame;
c)	retardamento da execução do certame, por conduta reprovável;
d)	não-manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação;
e)	comportamento inidôneo;
f)	cometimento de fraude fiscal;
g)	fraudar a execução da contrato;
h)	falhar na execução da contrato.
6.4.	Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei Federal nº 8.666/93.
6.5.	As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso.
6.6.	Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao licitante em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
CLAUSULA 7 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
7.1 – As despesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão por conta de Dotações Orçamentárias de Nºs.
	Dotação
	Ficha
	Fonte

	02.09.02.10.122.0017.2229.3.3.90.39.00
	513
	102 - 159



CLAUSULA 8 – DO PREÇO
8.1 – Pelo fornecimento dos serviços, o Município pagará ao CONTRATADO a importância indicada como preço mensal ofertado na proposta e resultante do edital do Pregão n º 001/2020, multiplicada pela quantidade de serviços adquiridos indicados na requisição ou nota de empenho.
CLAUSULA 9 – OBRIGAÇÕES DAS AQUISIÇÕES DOS EQUIPAMENTOS.
O município ira adquirir todos os computadores, servidores, links e demais equipamentos para a execução dos serviços, os quais ficarão nas dependências dos PSFs e demais órgãos de saúde
CLAUSULA 10 – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
10.1 – São obrigações do Município:
10.1.1 – efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados neste instrumento, desde que não haja qualquer impedimento legal para o fato;
10.1.2- acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93;
10.1.3 – arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato no Diário Oficial, bem como a emissão da nota de empenho, que será providenciada pela Administração de acordo com a necessidade do Município.
10.2	– A Administração não se obriga a adquirir a quantidade total ou parcial do produto adjudicado constante do Anexo III (Termo de Referência) do edital e desta contrato ;
10.3	– Assinada O CONTRATO e publicado seu extrato, e facultado a Administração emitir nota de empenho em favor da empresa adjudicatória, que juntamente com o edital e seus anexos, terão força de contrato.
CLAUSULA 11 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO.
11.1	- Será de responsabilidade do beneficiário o fornecimento do(s) produto(s) por meio desta CONTRATO, nas condições constantes do edital do Pregão n 001/2020 de todas aquelas oferecidas em sua proposta;
11.2	– Constituirão ainda obrigações do CONTRATADO:
11.2.1	– fornecer os serviços em escrita conformidade com o ANEXO III do edital e adequadamente acondicionados;
11.2.2	– fornecer os serviços no endereço e horário, sem que isso implique a majoração dos preços constantes da proposta ou cobrança de taxas;
11.2.3	– substituir, em 12 horas e às suas expensas, mercadorias em que se verificarem irregularidades.
11.2.4	– comunicar ao Município qualquer modificação em seu endereço, sob pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante nesta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
11.2.5	– manter, durante a execução desta CONTRATO, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para contratação, conforme determina o art.55 inciso XIII, da Lei Federal nº - 8.666/93;
11.2.6 - Coordenar, supervisionar e executar, sob sua exclusiva responsabilidade, a qualidade do objeto ora contratado, bem como, expressamente reconhecer e declarar que assume as obrigações decorrentes do contrato.
11.2.7	–Todos os impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas, que incidam ou venham a incidir sobre o presente CONTRATO ou decorrentes de sua execução, serão de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO.
11.2.8 - A CONTRATADA responsabiliza-se, inteira e completamente, pelos trabalhos realizados em decorrência deste contrato, inclusive quanto a sua eficiência e ainda no tocante à responsabilidade civil, não obstante, tais serviços sejam acompanhados e fiscalizados pela Administração
a) A CONTRATADA, além dos casos previstos na legislação em vigor, é responsável:
1. por quaisquer danos ou prejuízos que por acaso causar à Administração ou a terceiros, em decorrência do não cumprimento das obrigações assumidas neste contrato;
2. pela indenização ou reparação de danos ou prejuízos decorrentes de negligência, imprudência e/ou imperícia, na execução dos serviços contratados;
3. pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e outros decorrentes do presente contrato.
4. pela hospedagem, alimentação e locomoção até os locais onde serão prestados os serviços.
CLAUSULA 12 – DA RESCISÃO
12.1	–A inexecução total ou parcial da presente CONTRATO, enseja rescisão do objeto, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, mediante a formalização e assegurados o contraditório e a ampla defesa;
12.1.1	Constituem motivos para a rescisão do objeto:
 I	– inadimplemento do beneficiário do CONTRATO, caracterizado nas seguintes hipóteses:
a)	não cumprimento ou comprimento irregular de cláusulas desta contrato, especificações, projetos ou prazos;
b)	subcontratação total ou parcial, associação do beneficiário desta contrato com outrem, cessão ou transferência total;
c)	cometimento reiterado de faltas na execução , anotadas na forma do parágrafo primeiro do art.67 da Lei Federal n 8.666/93;
d)	desatendimento das determinações da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, assim como a de seus superiores;
e)	descumprimento do disposto no art.7, XXXIII, da Constituição Federal, sem prejuízos das sanções penais cabíveis;
f)	a decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
g)	a dissolução da sociedade;
h)	alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato.
II	– razão de interesses pública, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada ao Município e exaradas no processo administrativo a que se refere este CONTRATO;
III	– ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do objeto oriundo deste CONTRATO ;
12.1.2	– No caso de rescisão do objeto, sem culpa do beneficiário deste Contrato, caberá a esta o valor referente à execução deste CONTRATO até a data da dissolução do vínculo contratual, conforme disposto no art. 79, parágrafo 2, inciso II, da Lei Federal n º 8.666/93.

CLAUSULA 13 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1	- E eleito o foro da Comarca de Pará de Minas, o competente para dirimir eventuais legítimos decorrentes da contratação;

13.2	– Aplica-se a execução do objeto desta contrato  e, em especial aos casos omissos, a Lei Federal n 8.666/93 e alterações, bem como, no que couber, a legislação aplicável ao caso concreto.
São Gonçalo do Pará/MG	29 de janeiro de 2020.

ANTÔNIO ANDRÉ NASCIMENTO GUIMARÃES
PREFEITO MUNICIPAL
Contratante 

ASSETEC INFORMATICA LTDA – ME 
PAULO SERGIO ALVES
Contratada


Testemunhas

	1_____________________________
RG___________________________
	2_____________________________
RG___________________________
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